
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 982, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Prorroga o prazo para a concessão da
Gratificação Área Educação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de

2006, o prazo para a concessão da Gratificação Área
Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de
4 de novembro de 1997.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º aplica-se aos
inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar serão cobertas com as dota-
ções próprias do orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 1º de janeiro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de
2005.

GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de dezembro de 2005.

LEI COMPLEMENTAR Nº 983, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui Bônus Merecimento aos servidores
do Quadro da Secretaria da Educação - QSE
e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em
exercício na Secretaria da Educação, e dá
outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituído Bônus Merecimento aos

integrantes do Quadro da Secretaria da Educação -
QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício
na Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vanta-
gem pecuniária a ser concedida uma única vez ao ser-
vidor que contar, em 1º de dezembro de 2005 com, no
mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referente ao
período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005.

Artigo 3º - O Bônus  Merecimento terá como valor
de referência R$ 500,00 (quinhentos reais) e será pro-
porcional à freqüência apresentada pelo servidor
durante o exercício de 2005 e à jornada de trabalho a
que estiver sujeito, na forma a ser estabelecida em
regulamento.

Artigo 4º - Aos servidores de que trata esta lei
complementar, afastados junto ao Programa de Ação
de Parceria Educacional Estado - Município, bem como
junto a entidade de classe representativa de seus res-
pectivos Quadros, será concedido Bônus Merecimento,
nos termos e condições estabelecidos nesta lei comple-
mentar.

Artigo 5º - É vedada a concessão de Bônus Mereci-
mento ao servidor que, na data-base estabelecida no
artigo 2º desta lei complementar, estiver afastado
junto a unidade administrativa não pertencente à
estrutura básica da Secretaria da Educação.

Artigo 6º - Fica vedada a percepção cumulativa do
Bônus Merecimento com o Bônus instituído para os
integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acu-
mulações permitidas em lei.

Artigo 7º - A importância paga a título de Bônus
Merecimento não se incorporará aos vencimentos ou
salários para nenhum efeito e não será considerada
para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não
incidindo sobre referida importância os descontos pre-
videnciários e de assistência médica.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará as
disposições desta lei complementar no prazo de 60
(sessenta) dias, a partir de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta de dotações

próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares, se necessário,
mediante a utilização de recursos, nos termos do arti-
go 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de
2005.

GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de dezembro de 2005.

LEI COMPLEMENTAR Nº 984, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui bônus aos integrantes do Quadro
do Magistério, e dá outras providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica concedido, nos termos desta lei

complementar, bônus aos integrantes do Quadro do
Magistério em exercício nas unidades escolares, nos
órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação
ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria
Educacional Estado-Município.

Parágrafo único - Não fará jus ao bônus de que
trata o “caput” deste artigo, o servidor que na data-
base a que se refere o artigo 8º desta lei complementar
estiver afastado junto a unidade administrativa não
pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educa-
ção.

Artigo 2º - O bônus constitui vantagem pecuniária
a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos
servidores referidos no artigo 1º desta lei complemen-
tar, de acordo com os resultados obtidos pelas ações
desenvolvidas nas unidades escolares, a freqüência
apresentada pelo servidor durante o exercício de 2005
e a participação no Programa de Formação Continuada
da Secretaria da Educação, na forma a ser regulamen-
tada.

Artigo 3º - A concessão do bônus de que trata esta
lei complementar será devida ao servidor que contar,
em 1º de dezembro de 2005, contar com, no mínimo,
200 (duzentos) dias de exercício referente ao período
de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005.

Artigo 4º - O bônus será calculado proporcional-
mente ao número de pontos atribuídos na forma a ser
regulamentada, tendo como valor de referência R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Parágrafo único - O valor do bônus a ser concedido
será proporcional à média da carga horária cumprida
pelo servidor e calculado de acordo com o total de dias
efetivamente cumpridos.

Artigo 5º - O bônus de que trata esta lei comple-
mentar será devido aos integrantes do Quadro do
Magistério afastados, designados ou nomeados em
comissão junto aos órgãos da estrutura básica da
Secretaria da Educação, em conformidade com os
seguintes critérios:

I - para os profissionais que atuam nas Diretorias
de Ensino será considerada a média dos resultados dos
indicadores de desenvolvimento do conjunto das esco-
las jurisdicionadas nas respectivas Diretorias de Ensino,
somada à aferição da freqüência individual;

II - para os profissionais que atuam nos outros
órgãos da Secretaria da Educação será considerada a
média dos resultados dos indicadores de desenvolvi-
mento do conjunto das escolas da rede estadual de
ensino, somada à aferição da freqüência individual.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do
Magistério afastados junto a entidades de classe do
Magistério será concedido  bônus correspondente à
pontuação a ser definida em regulamento, nos termos
do artigo 4º desta lei complementar.

Artigo 6º - Não se aplicam os dispositivos desta lei
complementar aos estagiários.

Artigo 7º - A importância paga a título de bônus
não se incorpora aos vencimentos ou salários para
nenhum efeito, e não será considerada para cálculo de
qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre a

referida importância os descontos previdenciários e de
assistência médica.

Artigo 8º - Fica fixada a data-base de 1º de dezem-
bro de 2005 para consolidar a situação funcional e as
ocorrências a serem consideradas para fins de conces-
são do bônus de que trata o artigo 1º desta lei comple-
mentar.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias a par-
tir de sua vigência.

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares, se necessário,
mediante a utilização de recursos nos termos do artigo
43 da Lei federal nº 4320, de 17 de março de 1964.

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de
2005.

GERALDO ALCKMIN
Gabriel Benedito Issaac Chalita
Secretário da Educação
Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de dezembro de 2005.

LEI COMPLEMENTAR Nº 985, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui Bônus Mérito aos servidores técni-
cos, administrativos e docentes do Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula
Souza - CEETESP, e dá outras providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Fica instituído Bônus Mérito aos servi-

dores técnicos, administrativos e docentes do Centro
Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEE-
TEPS. 

Artigo 2º - O Bônus Mérito constitui vantagem
pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente
ano, aos servidores referidos no artigo 1º, levando em
conta a freqüência apresentada no exercício de 2005, a
avaliação de desempenho profissional, o tempo de ser-
viço prestado ao CEETEPS e a avaliação institucional
da unidade de ensino, de conformidade com os crité-
rios a serem estabelecidos por decreto.

Artigo 3º - A concessão do Bônus de que trata esta
lei complementar será devida ao servidor que, em 1º
de dezembro de 2005, encontrar-se vinculado direta-
mente ao CEETEPS no exercício de função técnica,
administrativa ou docente e contar com, no mínimo,
90 (noventa) dias de exercício nessa mesma data.

Artigo 4º - O valor do Bônus Mérito, devido ao ser-
vidor que atender aos critérios a serem estabelecidos
por decreto, poderá variar de 0,50 (cinqüenta centési-
mos) a 1,60 (um inteiro e sessenta centésimos), tendo
como referência:

I - o somatório do salário-base, adicional de função
administrativa, vantagens pessoais e gratificações a
que faz jus no mês de novembro de 2005, quando se
tratar de servidor técnico ou administrativo;

II - a média do somatório da carga horária cumpri-
da nos meses de março a novembro, calculada com
base nos valores da hora-aula do mês de novembro,
acrescida das vantagens pessoais e gratificações,
quando se tratar de servidor docente.

Artigo 5º - A importância paga a título de Bônus
Mérito não se incorpora aos vencimentos ou salários
para nenhum efeito e não será considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária, incidindo sobre a
referida importância, quando for o caso, os descontos
previdenciários e de assistência médica.

Artigo 6º - Fica fixada em 1º de dezembro de 2005
a data-base para consolidação de todas as situações
funcionais e as ocorrências a serem consideradas para
fins de concessão do Bônus Mérito instituído pelo arti-
go 1º desta lei complementar.

Artigo 7º - O disposto nesta lei complementar apli-
ca-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores
da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to Econômico afastados para prestarem serviços junto
ao CEETEPS.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei complementar no prazo de 30 (trinta) dias a partir
de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação
desta lei complementar correrão à conta das dotações
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente
exercício, créditos suplementares até o limite de R$
26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), mediante
a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de
2005.

GERALDO ALCKMIN
Fernando Dias Menezes de Almeida
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to Econômico

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente

da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29

de dezembro de 2005.

LEI COMPLEMENTAR Nº 986, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a Gratificação Legislativa e a
Gratificação de Representação dos servido-
res do Quadro da Assembléia Legislativa,
institui Gratificação de Incentivo à
Especialização e Produtividade - GIEP, e dá
outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - A Gratificação de Representação de que

trata o artigo 135, inciso III da Lei n° 10.261, de 28 de
outubro de 1968, bem como a Gratificação Legislativa
criada pela Lei n° 8.238, de 24 de março de 1993, que
compõem a remuneração dos servidores do Quadro de
Servidores da Assembléia Legislativa - QSAL, revalori-
zadas pela Lei nº 11.931, de 31 de maio de 2005,
ficam desvinculadas das referências da Escala de Ven-
cimentos de Cargo em Comissão do Estado e terão
seus valores fixados e vinculados à referência própria,
constante dos Anexos I e II desta lei complementar,
respectivamente.

Parágrafo único - As parcelas remuneratórias incor-
poradas aos vencimentos de servidores dos demais
Poderes do Estado que venham a ocupar cargo efetivo
na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,
quando puderem ser integradas aos vencimentos do
cargo deste Poder, serão vinculadas ao valor de refe-
rência, constante do Anexo I desta lei complementar.

Artigo 2º - Ficam instituídas, com fundamento no
inciso V do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outu-
bro de 1968, as Gratificações de Incentivo à Especiali-
zação e Produtividade - GIEP, a serem atribuídas aos
servidores efetivos e em atividade do Quadro de Servi-
dores da Assembléia Legislativa - QSAL, na conformi-
dade do que consta do Anexo III desta lei complemen-
tar e do quanto segue:

I - aos servidores do QSAL que, a critério da Mesa
da Assembléia Legislativa, prestem serviços à Central
de Atendimento ao Cidadão, organizada na forma de
Ato da Mesa, correspondendo seu valor àquele estabe-
lecido na referência B das Gratificações de Incentivo à
Especialização e Produtividade - GIEP, constante do
Anexo III desta lei complementar;

II - aos servidores com nível superior, independen-
temente do cargo, lotados no âmbito das Secretarias
Geral Parlamentar e de Administração, Instituto do
Legislativo Paulista - ILP e demais órgãos técnicos e
administrativos vinculados aos Gabinetes da Mesa da
Assembléia Legislativa, que sejam colocados à disposi-
ção, sem prejuízo das atribuições de seus cargos efeti-
vos e em comissão, do banco de especialistas da Con-
sultoria Técnica Legislativa, que ora é criada e que será
organizada por Ato da Mesa, vinculada ao Secretário
Geral Parlamentar, correspondendo seu valor:

a) para os servidores com título de especialização,
pós-graduação lato sensu, com carga horária mínima
de 360 (trezentos e sessenta horas), em qualquer uma
das áreas de políticas públicas desenvolvidas pelo
Estado, àquele estabelecido na referência C das Gratifi-
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